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RESUMO: Através de estudo domiciliar de amostra probabilística de crianças meno-
res de cinco anos (n = 1.016) foram analisadas características dos programas infantis
de suplementação alimentar desenvolvidos no Município de S. Paulo, SP (Brasil). A cober-
tura da suplementação no conjunto da amostra foi de 11,4%. Em todos os casos a suple-
mentação foi fornecida por Centros de Saúde como parte de um conjunto de ações de
saúde. O alimento doado às crianças foi sempre leite integral em pó e em 94% das vezes
a quantidade entregue foi de 2 quilos por criança por mês. A suplementação se restringiu
praticamente apenas a crianças menores de dois anos, ocorrendo a maior cobertura na
faixa de seis a doze meses (61,5%). A estratificação social da amostra revelou acentuado
direcionamento socioeconômico da suplementação, privilegiando as crianças mais expostas à
desnutrição. Observou-se também que as crianças com déficits ponderais apresentavam
maior freqüência de suplementação. O impacto resultante da suplementação foi analisado
comparando-se o consumo de leite nas últimas 24 h. de crianças beneficiárias e não bene-
ficiárias do programa, controlando-se na comparação faixa etária e nível socioeconômico.
Tanto no primeiro quanto no segundo ano de vida o consumo das crianças suplementadas
foi cerca de 25% superior ao das demais crianças. Em todos os estratos socioeconômicos,
o consumo de crianças suplementadas foi superior, sendo de 33% a vantagem conferida
às crianças de pior nível. Um importante achado do estudo foi a constatação de que o
volume médio de leite consumido pelas crianças suplementadas se aproximou da quanti-
dade fornecida pelo programa, fato que descarta a possibilidade de haver diluição intra-
familiar expressiva do alimento doado. Considerando os achados deste estudo e o conjunto
de informações reveladas pela pesquisa "Estudo das condições de saúde das crianças do
Município de S. Paulo", foram feitas recomendações para o aperfeiçoamento dos progra-
mas infantis de suplementação, destacando-se entre elas a ampliação da cobertura no
segundo ano de vida e a necessidade de correção do exíguo aporte de ferro proporcionado
pela suplementação.
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INTRODUÇÃO

Diferentes trabalhos têm destacado a im-
portância epidemiológica da desnutrição na
população brasileira de menores de cinco
anos3,9,14,16,25. Embora situada como atividade
emergencial e transitória, a suplementação ali-
mentar constitui parte central do conjunto de
ações propostas para o controle daquele pro-
blema em nosso meio8. Diversos programas
infantis de suplementação alimentar acham-se
atualmente em andamento no país, atuando

muitas vezes de forma superposta e tendo co-
mo executores diferentes organismos federais,
estaduais e municipais vinculados às áreas de
Saúde, Educação e Previdência Social24. Mais
recentemente, a estes programas veio se juntar
o programa nacional de distribuição de leite
da Secretaria Especial de Ação Comunitária
da Presidência da República.

A multiplicidade e superposição dos progra-
mas existentes e o registro nem sempre acura-
do de suas atividades fazem com que seja



difícil estimar-se a cobertura da suplementa-
ção alimentar em qualquer região do país.
Ainda menos conhecidos são o alcance dos
programas de suplementação em diferentes es-
tratos socioeconômicos da população e o pos-
sível impacto resultante dos mesmos.

A recente realização de pesquisa domiciliar
em amostra probabilística das crianças resi-
dentes no Município de São Paulo permite
que se examine a efetiva cobertura alcançada
pela suplementação alimentar nessa localida-
de, ao mesmo tempo que possibilita conhecer
elementos essenciais relacionados à sua distri-
buição e impacto.

METODOLOGIA

A amostra estudada corresponde a 1.016
crianças de zero a 59 meses de idade residen-
tes no Município de São Paulo. A referida
amostra foi obtida a partir do sorteio alea-
tório de 3,378 domicilios espalhados pela to-
talidade dos 56 subdistritos e distritos do
Município. A quota de domicílios sorteada
para cada subdistrito e distrito foi função do
número total de domicílios e do número de
crianças esperadas por domicílio. Em artigo
anterior13, onde o processo de amostragem da
pesquisa é integralmente descrito, evidenciam-
se o caráter probablístico da amostra obtida
e a representatividade dos achados em relação
ao universo das crianças do Município.

Todas as crianças do estudo foram indaga-
das a respeito da participação em programas
de suplementação alimentar. Como programa
de suplementação alimentar entendeu-se o for-
necimento periódico e sistemático de alimen-
tos para consumo no domicílio, Em todos os
casos, averiguou-se a instituição responsável
pelo programa e o tipo e a quantidade de ali-
mentos recebidos.

A cobertura dos programas de suplementa-
ção foi calculada para o conjunto da amostra
e para estratos populacionais constituídos a
partir da faixa de idade das crianças e do ní-
vel socioeconômico das famílias. Conforme
discutido em artigo desta série13, o nível socio-

econômico das famílias foi estabelecido a par-
tir do grau de escolaridade dos chefes de
família, correspondendo os seguintes estratos
aos seguintes graus de escolaridade: I — su-
perior, II — colegial, III — ginasial, IV —
primária, V — primária incompleta e VI —
nenhuma escolaridade* No presente artigo, em

particular, os três primeiros estratos foram
agrupados como uma única categoria, o mes-
mo ocorrendo com os dois últimos estratos.
As três categorias socioeconômicas assim cons-
tituídas abrigaram, cada uma delas, cerca de
um terço das crianças da amostra.

Adicionalmente determinou-se a cobertura
da suplementação em crianças com e sem défi-
cits ponderais. Considerou-se como déficit
ponderai todo peso inferior ao percentil 10 do
padrão internacional de referência de peso
para idade e sexo — padrão antropométrico
NCHS/OMS7. Pormenores dos procedimentos
adotados no exame antropométrico acham-se
descritos em publicação anterior13.

O impacto da suplementação foi avaliado a
partir do registro do consumo alimentar das
últimas 24 h de crianças beneficiárias e não
beneficiárias da suplementação, controlando-
se na comparação as variáveis idade e estrato
socioeconômico. Na análise do significado es-
tatístico das diferenças entre os dois grupos
de crianças empregou-se o teste "t" para dife-
rença de médias, adotando-se a de 5%.

Tanto o inquérito alimentar quanto o exa-
me antropométrico foram realizados por mé-
dicos pediatras devidamente treinados e su-
pervisionados13.

RESULTADOS

Do total das 1.016 crianças estudadas, 116,
ou 11,4%, referiram participar de programas
de suplementação alimentar. Em todos os ca-
sos as instituições promotoras da suplementa-
ção foram centros de saúde estaduais ou mu-
nicipais que vinculam a oferta do suplemento
à orientação alimentar e controles periódicos
de saúde. O alimento recebido foi sempre lei-
te integral em pó, sendo que em 94,0% das
vezes a quantidade recebida por criança foi
de 2,0 kg por mês. Tal quantidade, equivalen-
te a um fornecimento diário de cerca de 560
ml de leite fluido, assegura para crianças en-
tre seis e doze meses de idade (faixa de idade
mais freqüente entre as crianças suplementa-
das) 36% das necessidades energéticas e
112% das recomendações nutricionais em
proteína6,18.

Cobertura da Suplementação

A Tabela 1 indica a cobertura alcançada
pela suplementação alimentar nas diferentes

* Em relação à terminologia atualmente utilizada, os cursos primário, ginasial e colegial correspondem,
respectivamente, às quatro primeiras séries do primeiro grau, às quatro últimas séries do primeiro grau
e às três séries do segundo grau.



faixas etárias da população. Correspondendo
à orientação adotada pelos centros de saúde
por ocasião da realização da pesquisa, verifi-
ca-se grande concentração da suplementação
no primeiro ano de vida. Durante este perío-
do, a cobertura da suplementação é relativa-
mente baixa, de zero a três meses (13,3%),
eleva-se no trimestre seguinte (43,6%) e che-
ga ao máximo na idade de seis a doze meses
(61,5%). No segundo ano a cobertura declina
abruptamente (14,8%), tendendo a se anular
nas idades seguintes (0,9%). As tabelas sub-
seqüentes deixam de considerar as crianças
com idade superior a 23 meses.

A Tabela 2 apresenta a cobertura da suple-
mentação segundo o nível socioeconômico das
crianças caracterizado pelo grau de escolari-
dade dos chefes de família. Nos estratos de
melhor nível (I/II/III), a suplementação pra-
ticamente se restringe a menores de um ano,
cobrindo nesta idade um terço das crianças.
No estrato intermediário (IV), a suplementa-
ção aumenta de cobertura no primeiro ano
(40,4%) e se estende até o segundo ano de
vida (14,7%). Nos estratos de pior nível
(V/VI), são encontradas as maiores cobertu-
ras da suplementação: 61,7% no primeiro ano
e 25,0% no segundo ano.

A mesma tendência de aumento da cober-
tura com a piora do nível socioeconômico é
constatada com a utilização de outros indica-
dores que não o grau de escolaridade do che-
fe da família. Nos estratos de renda familiar
de zero a meio, meio a um e um e mais salá-
rios-mínimos per capita, a cobertura da suple-
mentação no total de crianças menores de dois
anos foi de, respectivamente, 37,6%, 26,0%

e 22,6%. No mesmo grupo etário, a cobertura
atingida para crianças residentes em favelas
e cortiços foi de respectivamente, 36,2% e
41,7%, enquanto nas áreas residenciais regu-
lares da cidade ela foi de 25,1%.

Outra alternativa para caracterizar a dis-
tribuição da suplementação no Município con-
siste em determinar a cobertura alcançada em
crianças desnutridas e não desnutridas. Na
Tabela 3 verifica-se que são as crianças com
déficits ponderais aquelas melhor cobertas pe-
la suplementação, chamando atenção a situa-
ção encontrada no segundo ano de vida, onde
a taxa de cobertura das crianças desnutridas
supera em cerca de cinco vezes a taxa encon-
trada em crianças eutróficas. Este último fato
coincide com a então orientação dos centros
de saúde de restringir a suplementação, após
um ano de idade, às crianças que apresentas-
sem sinais de desnutrição.

Impacto da Suplementação

O impacto obtido com a suplementação ali-
mentar foi analisado em termos da quantidade
de leite consumida pelas crianças nas últimas
24 h. As crianças da amostra com menos de
três meses de idade não foram consideradas
nesta análise visto encontrarem-se majoritaria-
mente em aleitamento materno*.

A Tabela 4 apresenta o volume médio de
leite consumido por crianças beneficiárias e

* A duração mediana da amamentação no Município, calculada a partir da mesma amostra de crian-
ças enfocadas neste estudo, é de 109 dias, sendo de 63 dias a duração mediana do aleitamento ma-
terno exclusivo15.



não beneficiárias da suplementação. O consu-
mo das crianças suplementadas foi cerca de
25% superior ao das demais crianças, (p <
0,01), sendo semelhantes as diferenças encon-
tradas no primeiro e no segundo ano de vida
(p < 0,05). É interessante observar que o con-
sumo médio alcançado pelas crianças suple-
mentadas (552 ml) corresponde aproximada-
mente ao total de leite teoricamente forne-
cido pela suplementação (560 ml). Tal situa-
ção fala a favor de que o alimento doado à
criança não esteja sendo dividido com outros
membros da família,

A Tabela 5 analisa o consumo de leite nos
diferentes estratos socioeconômicos da popu-
lação. Em todos os estratos persiste a vanta-
gem das crianças suplementadas sobre as não-
suplementadas, embora apenas entre as crian-
ças de pior nível socioeconômico — estratos
V/VI — a diferença de consumo tenha signi-
ficado estatístico (p < 0,05). Nos estratos

V/VI, a participação na suplementação impli-
cou aumentar em um terço o consumo diário
de leite, sendo oportuno assinalar que, mesmo
nestes estratos, onde poder-se-ia esperar uma
maior probabilidade de diluição intrafamiliar
do alimento doado, o consumo médio de leite
não se afastou muito da quantidade total for-
necida pela suplementação.

COMENTÁRIOS

Através do estudo domiciliar de amostra
probabilística de crianças menores de cinco
anos, examinou-se a atuação de programas
infantis de suplementação alimentar em im-
portante unidade populacional do país.

Uma primeira característica importante dos
programas de suplementação alimentar no
Município de São Paulo refere-se à sua estrei-
ta vinculação com a assistência à saúde, con-
dição que deve ser vista como extremamente
favorável à medida em que leva em conta o
sinergismo existente na infância entre déficits
alimentares e agravos à saúde, sobretudo os
de origem infecciosa11,21. Tal reconhecimento,
é interessante lembrar, nem sempre tem pre-
valecido nos programas de suplementação de-
senvolvidos no país, sendo o exemplo mais
recente desta situação o programa nacional de
distribuição de leite da Presidência da Repú-
blica, cuja operação prescinde de qualquer
relação com a promoção e a assistência à
saúde4.

Dois outros traços marcantes da suplemen-
tação alimentar no Município são seu dire-
cionamento preferencial para a população de
pior nível socioeconômico e a grande concen-
tração da cobertura no primeiro ano de vida,
ambas características decorrentes, em larga
medida, do próprio perfil da clientela da rede
pública dos centros de saúde.



O direcionamento socioeconômico da suple-
mentação é evidentemente positivo, uma vez
que diferentes estudos realizados no Municí-
pio de São Paulo9,14,16 e no restante do
país3,24,25 têm demonstrado maior vulnerabili-
dade nutricional dos estratos menos privilegia-
dos da população.

O direcionamento etário da suplementação
é característica que deve ser examinada com
maior cautela. A relativa baixa cobertura da
suplementação nos primeiros meses de vida
não deve preocupar, pois neste período todos
os esforços devem estar voltados para a pro-
moção do aleitamento materno. Por outra par-
te, o declínio da suplementação no segundo
ano é altamente desfavorável, dado que é nes-
ta idade que as crianças do Município apre-
sentam-se mais expostas à desnutrição, sobre-
tudo às formas mais severas2,14. A virtual ex-
clusão de crianças mais velhas, embora não
desejável, preocupa menos, uma vez que a
partir dos dois anos as crianças mostram ser
bem menos vulneráveis à desnutrição14.

Outra característica importante da suple-
mentação alimentar foi sua maior cobertura
em crianças com déficits ponderais. Em prin-
cípio, tal característica afigura-se positiva à
medida em que revela a capacidade do pro-
grama em atrair para si a parcela da popu-
lação mais necessitada da suplementação, ou
seja, as crianças já desnutridas. O desconhe-
cimento do estado nutricional com que o con-
junto das crianças inicia o programa e a não
consideração do período decorrido de suple-
mentação impedem, entretanto, que se conhe-
ça o benefício efetivo conferido às crianças
desnutridas.

À medida em que em todos os casos o
programa de suplementação efetivou-se atra-
vés da doação de leite, o consumo médio des-
te alimento foi o indicador utilizado para se
avaliar o impacto da suplementação. Desta
maneira pôde-se evidenciar que as crianças
suplementadas apresentaram consumo diário
de leite 25% superior ao das crianças não
suplementadas, chegando a 33% a diferença
de consumo nos estratos de pior nível socio-

econômico. Tal fato de "per si" não garante
necessariamente um efeito positivo sobre o
estado nutricional da população beneficiária,
uma vez que não se está considerando o con-
sumo de outros alimentos, nem o estado de
saúde das crianças. Entretanto, a importância
nutricional do leite para a faixa etária coberta
pelo programa e a vinculação obrigatória dos
beneficiários a controles periódicos de saúde

tornam aquela hipótese muito provável. Uma
razão adicional para se acreditar que o pro-
grama de suplementação esteja atuando posi-
tivamente sobre o estado nutricional é a cons-
tatação de que no primeiro ano de vida, pe-
ríodo onde é mais expessiva a cobertura da
suplementação, a distribuição de peso e altura
do total das crianças amostradas nada fica a
dever à distribuição esperada para crianças
gozando de bom estado nutricional14. Por ou-
tro lado, é oportuno observar que a concen-
tração de hemoglobina, que diferentemente
do crescimento não é favorecida pelo consumo
de leite integral, apresenta-se bastante com-
prometida na amostra, inclusive no primeiro
ano de vida16.

Comparando-se a quantidade total de leite
fornecida pelo programa com o consumo efe-
tivo do alimento pelas crianças, observou-se
que deve ser mínima ou mesmo inexistente a
diluição intra-familiar da suplementação. Em-
bora sempre lembrada como um dos inconve-
nientes dos programas infantis de doação de
alimentos, a diluição intra-familiar não vem
sendo sistematicamente avaliada em nosso
meio. As poucas avaliações realizadas a este
respeito5,10,17 têm evidenciado taxas de diluição
muito variáveis, as quais provavelmente têm
explicação nas diferentes características dos
programas analisados, incluindo-se o tipo de
alimento utilizado e faixa etária da população
atendida.

Considerando o conjunto de dados revela-
dos pela pesquisa "Estudo das condições de
saúde das crianças do Município de São Pau-
lo", incluindo os apresentados neste artigo e
em outros, publicados anteriormente13,14,15, al-
gumas recomendações podem ser feitas com
relação à orientação geral dos programas de
suplementação desenvolvidos em São Paulo.

1. A restrição à oferta da suplementação
nos primeiros meses de vida deve con-
tinuar para que o incipiente movimen-
to de retorno à amamentação observa-
do no Município, nos últimos anos,
não seja desestimulado.

2. A concentração de casos de desnutri-
ção no segundo ano recomenda que
seja ampliada a cobertura da suplemen-
tação alimentar nesta faixa de idade.

3. O estado nutricional das crianças maio-
res deveria ser periodicamente avaliado
para que se pudesse examinar a even-
tual necessidade de se incluir parte das
mesmas na suplementação.



4. Desde que se pudesse antecipar taxas
não muito altas de diluição intra-fami-
liar, outros alimentos que não o leite
poderiam ser incluídos na suplementa-
ção.

5. A elevada prevalência de anemia ferro-
priva nas idades de 6 a 23 meses e a
inadequação do leite integral como fon-
te de ferro tornam urgente um aper-
feiçoamento da suplementação alimen-
tar para aquela faixa etária, seja atra-
vés do acréscimo de outros alimentos
fontes de ferro, seja através da fortifi-
cação do leite (com ferro e facilitado-
res da absorção do mineral), ou seja,
mesmo através da distribuição acopla-
da de solução de sulfato ferroso.

A partir de 1985, e antes que estivessem
disponíveis os resultados desta pesquisa, a
Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo
introduziu novos critérios para a suplemen-
tação alimentar: em vez da prioridade abso-
luta para as crianças menores de um ano,
passou-se a estender a suplementação a todos
menores de cinco anos que apresentassem si-
nais de retardo de crescimento1,12. Aparente-
mente as referidas modificações contribuíram
para atender, ao menos parcialmente, as três
primeiras recomendações mencionadas ante-
riormente, fato que, entretanto, necessita con-
firmação*. Mais recentemente, a mesma Secre-
taria vem trabalhando no sentido de integrar
à distribuição de leite os gêneros alimentícios
do programa de suplementação alimentar do
Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição
(PSA — Programa de Suplementação Alimen-
tar). Com relação ao insuficiente aporte de
ferro proporcionado pela suplementação, ne-
nhuma medida importante até o momento pa-
rece ter sido tomada. Um fato adicional que

deve ser considerado é a substituição de leite
em pó por leite fluido que vem se processan-
do ultimamente nos centros de saúde de todo
o Estado de São Paulo20. Embora essa substi-
tuição implique vantagens relacionadas à ope-
ração e custo do programa, do ponto de vista
do balanço de ferro, a troca pode não ser
vantajosa. Trabalhos recentes têm demonstra-
do que a ingestão de leite de vaca, "in natu-
ra" ou pasteurizado, durante o primeiro ano
de vida, com freqüência associa-se a perdas
microscópicas de sangue pelas fezes, as quais
acabam por elevar os requerimentos de ferro
da criança19,22.

Algumas considerações finais devem ser fei-
tas sobre a validade geral dos programas de
suplementação alimentar e sobre a necessidade
de se avaliá-los. Ê evidente que a dimensão da
problemática alimentar e nutricional no país
e a origem basicamente social da mesma des-
cartam a possibilidade de que o problema seja
passível de solução pela mera atuação de pro-
gramas de suplementação alimentar. Tal solu-
ção requer um amplo conjunto de mudanças
na sociedade, as quais, por sua vez, dependem
de transformações radicais na estrutura de dis-
tribuição das riquezas do país. Por outro lado,
embora limitados, programas de suplementa-
ção bem conduzidos têm o mérito de propor-
cionar benefícios imediatos à população mais
necessitada. No caso de crianças pequenas,
onde a desnutrição acarreta prejuízos severos
e por vezes irreversíveis, intervenções de cur-
to prazo são inegavelmente necessárias e im-
postergáveis. Para que os programas de suple-
mentação sejam bem conduzidos mister se faz,
entretanto, que aspectos mínimos de sua co-
bertura e impacto sejam corretamente avalia-
dos, condição infelizmente não presente na
maioria dos programas desenvolvidos em nos-
so meio.

* Comunicação pessoal de M. A. Torres.
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ABSTRACT: A random sample of under-fives living in the City of S. Paulo was
studied with the aim of establishing the coverage and impact of supplementary feeding pro-
grams. The coverage for the whole sample was 11.4%. In all the cases supplementation
was provided by health centers as part of a broad group of preventive and curative health
activities. The supplement was always whole powder milk and for 94% of the sample
the amount distributed was 2 kg per month per child. Supplementation was restricted
almost entirely to children under two years of age and the highest coverage was reached
in the 6-to 12-months age bracket. The highest coverage was observed among poor
families and among children with weight deficits. The impact of the supplementation
was evaluated through the comparison of the last 24 hours' milk intake of supplemented
and non-suplemented children, controlled for age and socioeconomic strata. Milk intake
was around 25w higher among supplemented children, both in the first and in the second
year of life. For all the socioeconomic strata, milk intake was superior among supple-
mented children and for the lowest strata the difference in consumption reached 33%.
An important finding revealed by the study was the very good correspondence between
milk intake of supplemented children and the amount of milk usually delivered by the
program. This fact eliminates the possibility that a large proportion of the supplement
given to the child night be being shared with other members of the family. Considering
the findings of this study and other data provided by the project "A study of children's
health in S. Paulo City (Brazil)" some recommendations for the improvement of the
supplementary feedings programs in S. Paulo City are made. Among these the most
important seems to be the need for an expansion of the program in the second year of
life and for correcting the insufficient amount of iron provided by the supplementation.

UNITERMS: Child health. Supplementary feeding. Nutrition surveys. Infant nutrition.
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